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A entrega realizada sem a devida comprovação não estará apta para 
liquidação da despesa para fi ns de pagamento e ensejará a apuração de 
responsabilidade.
A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender 
o pagamento se a execução do contrato estiver em desacordo com as 
especifi cações contratuais.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notifi cação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da CONTRATANTE.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária em favor da Contratada.
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identifi car possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fi scalização 
da regularidade fi scal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança estadual ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justifi cado, em 
qualquer caso, pela autoridade superior da CONTRATANTE.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.
A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento fi cará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento ofi cial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fi ca convencionado 
que a taxa de compensação fi nanceira devida pela CONTRATANTE, entre 
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação fi nanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100)
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da data de sua assinatura, podendo, a critério da Contratante, ser 
prorrogado, desde que obedecidas as condições estabelecidas no art. 57, 
da Lei nº 8.666/93;
A publicação do extrato do contrato no Diário Ofi cial do Estado será em 
conformidade com o disposto no §5° do art. 28 da Constituição Estadual.
18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de 
Referência.
19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato.
20. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
O acompanhamento e a fi scalização da execução do contrato consistem 
na verifi cação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº 8.666, de 1993.
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
A verifi cação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
A fi scalização do contrato, ao verifi car que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verifi cada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo, informando as respectivas quantidades e 
especifi cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verifi cadas, adotando as providências necessárias ao fi el cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 
nº 8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993.
As atividades de gestão e fi scalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo 
ser exercidas por servidores, equipe de fi scalização ou único servidor, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fi que assegurada a distinção 
dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa 
o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. A 
fi scalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 
objeto e utilizará o Acordo de Nível se Serviços (TABELAS 1 e 2), podendo 
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
Durante a execução do objeto, o fi scal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
O fi scal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
A CONTRATADA poderá apresentar justifi cativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fi scal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar 
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 
as regras previstas no ato convocatório.
O fi scal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja sufi ciente para avaliar ou, se for o caso, aferir 
o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verifi cada juntamente com o documento da CONTRATADA 
que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especifi cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
A fi scalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fi scais, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993.
22. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 
defi nitivo dos serviços, nos termos abaixo.
No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a 
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 
cumprimento da obrigação contratual;
O recebimento provisório será realizado pelo fi scal do Contrato, servidor 
técnico da Coordenadoria de Logística e Patrimônio – COLOP e do Setor de 
TI da SECTET após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profi ssionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profi ssionais encarregados pelo serviço, com a fi nalidade de verifi car a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões fi nais que se fi zerem necessários.
Para efeito de recebimento provisório, ao fi nal de cada período de 
faturamento, o fi scal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.
A Contratada fi ca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verifi carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fi scalização não atestar a última e/
ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
O recebimento provisório também fi cará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis.
No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos 


